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PROJETO DE LEI Nº

 

 

DISPÕE SOBRE A COMUNICAÇÃO COMPULSÓRIA
PELAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÚBLICAS E
PRIVADAS QUANDO DA EXISTÊNCIA DE GRAVIDEZ
DE ALUNA COM MENOS DE 14 ANOS IDADE.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º As instituições de ensino públicas e privadas devem comunicar ao Ministério Público, à Polícia
Civil, à Secretaria de Proteção Social, Secretaria de Educação e ao Conselho Tutelar local, tão logo tenha
conhecimento, a existência de gravidez de aluna com menos de 14 anos de idade, para que sejam
adotadas as medidas legais cabíveis.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei pelas instituições privadas de ensino as sujeita a
advertência, sem prejuízo de outras medidas previstas na legislação vigente.

Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas enseja a
responsabilização administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 05 de março de 2024.
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JUSTIFICATIVA

 

Na sociedade brasileira, e nesta oportunidade tratando mais especificamente da população cearense,
infelizmente, são verificados reiterados casos de abusos sexuais em crianças e adolescentes, sendo muitas
vezes praticados no seio familiar ou por pessoas próximas.

Segundo a Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública (Supesp), nos meses de
Janeiro a Julho de 2023 o Ceará registrou recorde no registro de crimes sexuais, contabilizando 1.260
casos.

Durante todo o ano de 2023, segundo dados estatísticos da própria Secretaria de Segurança Pública,
foram registrados 2.154.

Diante desse triste quadro que acomete nossa sociedade, o presente projeto busca tornar compulsória a
informação, por parte das unidades de ensino, dos casos de gravidez em crianças menores de 14 anos, o
que muitas vezes é decorrente de abusos sexuais, se fazendo necessária a notificação das autoridades
competentes para que, quando for o caso, adotem as providências no sentido de acolher a criança, tanto
no sentido médico quanto psicológico, identificar o agressor e puni-lo com o rigor da Lei.

Certo da relevância desta matéria, espero contar com o apoio dos Nobres Parlamentares no sentido de
aprová-la.
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